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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA — IRPF

Exercício. 2001

DECADÊNCIA - Sujeitando-se o rendimento das pessoas fisicas
à incidência na declaração de ajuste anual e independente de
exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por
homologação (art. 150, § 4° do CTN), devendo o prazo
decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de
dezembro, tendo o fisco cinco anos, a partir dessa data, para
efetuar o lançamento.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso especial, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Ii

residente

e,
t. E mir IAS PESSOA MONTEIRO

Re atora

FORMALIZADO EM: 25 MAI 2009

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Moisés Giacomelli Nunes
da Silva, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Gonçalo Bonet Allage, Nelson Mallmann, Gustavo Lian
Haddad e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Inconformada com o decidido através do Acórdão N° 106-15631, de 21/06/2006
fls.241/271, da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que por maioria de votos
acolheu a preliminar de decadência, ingressa a Fazenda Nacional com o Recurso Especial de
fls. 273/285, dado seguimento conforme despacho defls.286/287.

O acórdão está assim ementado:

Por maioria de votos, REJEITAR as preliminares de nulidade do
lançamento em face da aplicação retroativa dos efeitos da Lei n°
10.174, de 2001. Vencidos os Conselheiros Gonçalo Bonet Allage,
Roberta Azeredo Ferreira Pagetti e Wilfrido Augusto Marques; e, no
mérito, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para acolher a
decadência do lançamento quanto ao meses de janeiro a junho/2000,
argüida de oficio pela Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto.
Vencidos os Conselheiros Luiz António de Paula, Ana Neyle Olímpio
Holanda e José Ribamar Barros Penha que negaram a decadência
mensal: e, por unanimidade de votos, REDUZIR a multa de oficio para
75%. Designada como redatora do voto vencedor quanto à decadência
mensal a Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto.
Ementa:-IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS. EXTRATOS
BANCÁRIOS. NORMA DE CARÁTER PROCEDIMENTAL.
APLICAÇÃO RETROATIVA - A Lei n°10.174, de 2001, que alterou o
art. 11, § 3°, da Lei n°9.311, de 1996, de natureza procedimental ou
formal, por força do que dispõe o art. 144, § I° do Código Tributário
Nacional tem aplicação aos procedimentos tendentes à apuração de
crédito tributário na forma do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, cujo
fato gerador se verificou em período anterior à publicação desde que a
constituição docrédito não esteja alcançada pela
decadência.OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM
BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - A presunção legal de omissão
de rendimentos, prevista no art. 42, da Lei n°9.430, de 1996, autoriza
o lançamento de crédito tributário relativo a imposto de renda com
base em depósitos bancários que o sujeito passivo devidamente
intimado não comprova a origem em rendimentos tributados isentos e
não tributtiveis.LANÇAMEN7'0 DE OFICIO - A lei autoriza o
lançamento de oficio, entre outras, nas hipóteses de falta de declaração
de ajuste anual, declaração inexata e falta ou pagamento a menor de
imposto. Na hipótese de declaração inexata, cabe ao Fisco apurar a
base de cálculo do imposto de acordo com as normas especificas para
o lançamento de oficio.MOMENTO DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO -
Excetuadas as hipóteses expressamente definidas em lei como de fato
gerador anual, a regra de tributação dos rendimentos percebidos pelas
pessoas físicas é no momento da percepção do rendimento. De acordo
com o § 4° do art.42 da Lei n° 9.430, na hipótese de presunção de
omissão de rendimentos, caracterizada pela existência de depósitos em
instituições financeiras sem comprovação da origem, o imposto incide
no mês e tem por base a tabela progressiva vigente à época em que
tenha	 sido	 efetuado	 o	 crédito	 pela	 instituição
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Jinanceira.LANÇAMEIVTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA -
Após o advento do Decreto — lei n° 1.968/1982 (art. 7 9, que estabelece
o pagamento do tributo sem o prévio exame da autoridade
administrativa, o lançamento do imposto sobre a renda das pessoas
físicas passou a ser do tipo estatuído no artigo 150 do CTN. Nos
termos do art. 43 do CM o fato gerador do imposto sobre a renda é a
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica. Fixada pela
norma legal a tributação mensal, o termo de início para contagem do
prazo de cinco anos para o lançamento é a ocorrência do fato gerador,
ou seja, o mês em que o imposto incide.LANÇAMEIVTO DE OFÍCIO -
MULTA - No caso de lançamento de oficiá incide a penalidade prevista
no inciso I, do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, no percentual de 75%
quando não comprovada na autuação a prática de evidente intuito de
fraude.Preliminares rejeitadas.Recurso parcialmente provido.

O Recorrente, em síntese, intenta reformar o julgado por entender equivocada a
forma de contagem do prazo decadencial como posta no acórdão combatido.

Neste a Câmara conclui que o fato gerador do imposto de renda referente a
rendimentos omitidos oriundos de depósitos bancários de origem não comprovada tem
periodicidade mensal, enquanto a jurisprudência maciça do Colegiado conclui que o fato
gerador do imposto de renda é complexivo, aperfeiçoado no último dia do ano-calendário.

Contra-razões oferecidas às fls. 385/399, onde em vasto arrazoado, pede a
Contribuinte a manutenção do decidido no acórdão vergastado.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relator

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade e deve ser conhecido.
-

Em litígio o posicionamento, à maioria dos pares da Sexta Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, de julgar decadente o lançamento de exigência constituída em
28/06/2005, para fatos geradores ocorridos de janeiro a maio de 2000, decorrente de depósitos
bancários de origem não comprovada,.

A tese do voto combatido é de que "o fato gerador do imposto de renda pessoa
fisica, para os lançamentos fundamentados na presunção legal de omissão de rendimentos
caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, ocorre em cada mês do ano-
calendário e não ao final dele.",

Todavia esta tese não encontra apoio nesta Câmara Superior.

A contagem da decadência nos casos da presunção de omissão de rendimentos
caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada também se inclui na regra geral
dos fatos geradores do imposto de renda pessoa fisica , complexivos, e tem seu marco temporal
no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário, contando-se, a partir dessa data, o prazo
decadencial para a constituição de créditos tributários.
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Tal raciocínio aplica-se, à omissão de rendimentos recebidos de pessoas
jurídicas, à omissão de rendimentos recebidos de pessoas fisicas e à presunção legal de
acréscimo patrimonial a descoberto, bem como os valores correspondentes aos depósitos
bancários de origem não comprovada, haja vista que os rendimentos omitidos ou
presumidamente omitidos pelo contribuinte, quando submetidos a lançamento de ofício,
embora apurados mês a mês, sujeitam-se à tributação apenas na declaração de ajuste
anual.(Diferentemente do acórdão recorrido que excetua os depósitos bancários desta regra
geral)

Os valores recolhidos e/ou devidos a título de antecipação, com suas respectivas
bases de cálculo, devem compor as informações Prestadas através da declaração de ajuste
anual, aí sim se apurando o total de imposto devido no ano-calendário, de acordo com a
previsão do artigo 2° da Lei n° 7.713/88 e dos artigos 9° e seguintes da Lei n° 8.134/1990,
especialmente do artigo 10, inciso I, do referido texto normativo.

O artigo 150 do Código Tributário Nacional estabelece:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

Nesse tipo de lançamento a legislação tributária atribui ao sujeito passivo o
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa que ao tomar
conhecimento da atividade expressamente a homologa. De forma tácita tem o prazo de cinco
anos, a contar do fato gerador do tributo, para realizar tempestivamente o lançamento.

O parágrafo 4°. deste artigo 150, determina:

(.)§ 4°. Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco)
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem
que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Ou seja, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos a contar
da ocorrência do fato gerador. Transcorrido esse prazo sem que a Fazenda Pública se
pronuncie, se considera homologado o lançamento e extinto definitivamente o crédito e o
direito da Fazenda de promover o lançamento de oficio.

A exigência tributária formalizada em 28/06/2005, para fatos geradores
ocorridos de janeiro a maio de 2000, é tempestiva, nos temos do § 4° do artigo 150 do Código
Tributário Nacional.

Nesta conformidade, DOU provimento ao recurso especial.

Sal. as Sessões, em 03 de março de 2009.

,
Intre . M. aquias P ssoa Monteiro
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